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A CONTATU – CONSULTORIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA JUDICIAL EM CÁLCULOS ATUARIAIS E 

FINANCEIROS, por meio de seu Perito Judicial e Assistente Técnico, LUIS HENRIQUE ONIDA SALLES, atuário, 

ao concluir o que lhe fora solicitado pela parte Ré, apresenta LAUDO CRÍTICO AO LAUDO PERICIAL e sua 

juntada aos autos. 







 

DOS FATOS 

1. Trata-se de demanda movida pela parte autora POUSADA DA RUA TERESA LTDA contra a AMIL- 

ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., inerente ao aumento das mensalidades de seu plano de 

saúde. 

2. A SENTENÇA às fls. 216/219, traz o seguinte:  

“Pelo exposto, nos termos do art. 487, 1 do CPC, JULGO PROCEDENTE a pretensão 

autoral para: i) DECLARAR abusividade do índice de aumento aplicado, sendo 

afastada a sua incidência com reajuste do valor do plano dos Autores limitado aos 

parâmetros legais, que ora fixo em 6,79% a título de correção monetária e 4,00% de 

reajuste técnico, nos termos do laudo pericial de fis. 174; ii) CONDENAR o Réu à 

devolução, em dobro, dos valores pagos a maior pelo Autor, que deverão ser fixados 

em liquidação de sentença; iii) CONDENAR o Réu ao pagamento dos danos morais 

sofridos pelo aumento abusivo em seu plano de saúde, fixados em R$4.000, 00 

(quatro mil reais), com correção monetária que observará os índices oficiais da 

egrégia Corregedoria de Justiça estadual desde a presente, e juros moratórios legais 

desde a citação, por se tratar de relação contratual. Condeno, ainda, a parte ré ao 

pagamento das despesas processuais, bem como dos honorários advocatícios, que 

ora arbitro em 10% sobre o valor da condenação, observada a gratuidade de justiça 

deferida.  

 

3. O Acórdão às fls. 281/287 REFORMOU a sentença no seguinte ponto: 

 “Diante do exposto, conheço e dou parcial provimento ao recurso de apelação da 

parte ré para afastar o dano moral fixado, mantendo os demais termos da sentença. ” 

 

DO NOSSO LAUDO CRÍTICO 

4. Inicialmente, cumpre destacar que o I. Perito equivoca-se nos cálculos efetuados em seu Laudo Pericial, 

quando utiliza-se da planilha do autor com valores não homologados, os quais não são os valores 

efetivamente pago pela parte autora. 

5. Diante disso, para averiguação dos valores a serem restituídos por qualquer uma das partes, deve o Perito 

utilizar-se dos valores efetivamente pagos pela parte autora e elaborar os cálculos de acordo com os 

parâmetros determinados em decisão judicial, conforme será demonstrado em nosso Laudo.  

6. Assim, ratificamos que o Perito se equivoca quando adota o valor de R$ 167.980,96, e quando o atualiza 

observando a Taxa Selic, o que ficou demonstrado que o cálculo trazido pelo Perito não observa o que 





 

estabeleceu a decisão judicial, que determinou correção monetária segundo os índices oficiais da Egrégia 

Corregedoria de Justiça Estadual, ou seja, o I. Perito deveria ter se utilizado dos índices UFIR, que são 

responsáveis por corrigir monetariamente os valores, em se tratando de repetição de indébito de planos de 

saúde, do Rio de Janeiro. 

7. Pelo exposto, concluímos que o trabalho pericial, objeto deste Laudo Crítico, deve ser retificado pelo Perito 

do Juízo nos pontos destacados acima, a fim de que efetue os procedimentos corretos para averiguação da 

diferença devida e, posteriormente, aplicar a devida correção monetária como determina a Sentença.  

8. A seguir, iremos demonstrar nossos cálculos de liquidação. 

 

DOS NOSSOS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO 

9. VALOR INICIAL DA MENSALIDADE: O valor inicial da mensalidade paga é de R$ 1.485,11 em 

outubro/2011, e, conforme quadro a seguir, apresentamos os valores anuais de acordo com os índices 

praticados pela Ré, alterando apenas o reajuste anual do ano de 2011, conforme reajuste deferido em 

sentença. 

 

10. CÁLCULO DAS DIFERENÇAS DE MENSALIDADE: Deste modo, calculamos as diferenças de mensalidade, 

do período compreendido entre outubro/2011 a dezembro/2016, resultante da subtração entre o valor 

PAGO e o DEVIDO, conforme quadro a seguir: 

 





 

 





 

 

11. CÁLCULO ATUALIZADO DAS DIFERENÇAS DE MENSALIDADE: Estas diferenças foram consideradas 

em dobro e corrigidas monetariamente, a partir de cada pagamento, pela tabela do TJ RJ, e acrescida de 

juros de 1% ao mês, contados a partir da citação, 05.12.2012, onde encontramos um saldo devido pela 

parte ré à parte autora de R$ 247.959,79, conforme quadros demonstrados a seguir.  

 





 

 





 

 

12. Vale ressaltar que nossos cálculos estão posicionados até abril/2020, mesma base do cálculo 

apresentado no Laudo pericial. 

 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

13. A sentença fixou os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, perfazendo a quyantia 

de R$ 24.795,98, conforme segue: 

 

 

CONCLUSÃO: 

14. VALOR TOTAL DA CONDENAÇÃO: Assim, concluímos que o valor total devido pela Ré à Parte Autora, 

em abril/2020, é de R$ 272.755,77 (duzentos e setenta e dois mil, setecentos e cinquenta e cinco reais 

e setenta e sete centavos), diferentemente do laudo pericial, que apura como devido R$ 341.781,80 

ou seja, o laudo pericial encontra uma equivocada majoração de R$ 69.026,03. 





 

15. É o Laudo Crítico ao Laudo Pericial. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2020. 

 
Atuário MIBA 2081 - Perito e Assistente Técnico Judicial 
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